
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº
5585 - SP(2025/0449618-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SP381366
FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282

AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE
SAO PAULO - DETRAN/SP

PROCURADOR : LUIS ANDRE ARAUJO SILVA - SP533591

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADOS ESPECIAIS DA
FAZENDA PÚBLICA. DIVERGÊNCIA. REQUISITOS.
AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
QUESTÃO INCIDENTAL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. A
PARTIR DA FORMULAÇÃO DO PEDIDO. DEFERIMENTO.
1. O incidente de uniformização dirigido ao STJ, nos termos do

 § 3º, da , é cabível quando as Turmasart. 18,  Lei n. 12.153/2009
Recursais de diferentes Estados derem à lei federal interpretações
divergentes ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade
com súmula do Superior Tribunal de Justiça, especificamente no
que se refere a questões de direito material.
2. Segundo o disposto no  § 1º, do  e no art. 1.029,  CPC/2015

 § 1º, do RISTJ, aplicáveis por analogia, a parte requerenteart. 255,
deve comprovar a divergência com certidão, com cópia ou com
citação do repositório de jurisprudência oficial ou credenciado,
mencionando, em qualquer hipótese, as circunstâncias que
identifiquem ou que assemelhem os casos confrontados, o que não
ocorreu na espécie.
3. A necessidade de reexame fático-probatório dos autos obsta o
conhecimento do pedido, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. A simples declaração de hipossuficiência da pessoa natural é
suficiente ao deferimento do pedido de gratuidade de justiça,
porém só produzirá efeitos a partir de sua formulação.
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5. Agravo interno desprovido. Deferido pedido incidental de
gratuidade da justiça a partir do momento em que formulado.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 07/05/2026  13/05/2026,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão,
Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .13 de maio de 2026

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº
5585 - SP(2025/0449618-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SP381366
  FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE

SAO PAULO - DETRAN/SP
PROCURADOR : LUIS ANDRE ARAUJO SILVA - SP533591

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADOS ESPECIAIS DA
FAZENDA PÚBLICA. DIVERGÊNCIA. REQUISITOS.
AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
QUESTÃO INCIDENTAL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. A
PARTIR DA FORMULAÇÃO DO PEDIDO. DEFERIMENTO.
1. O incidente de uniformização dirigido ao STJ, nos termos do

 § 3º, da  é cabível quando as Turmasart. 18,  Lei n. 12.153/2009,
Recursais de diferentes Estados derem à lei federal interpretações
divergentes ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade
com súmula do Superior Tribunal de Justiça, especificamente no
que se refere a questões de direito material.
2. Segundo o disposto no  § 1º, do  e no art. 1.029,  CPC/2015

 § 1º, do RISTJ, aplicáveis por analogia, a parte requerenteart. 255,
deve comprovar a divergência com certidão, com cópia ou com
citação do repositório de jurisprudência oficial ou credenciado,
mencionando, em qualquer hipótese, as circunstâncias que
identifiquem ou que assemelhem os casos confrontados, o que não
ocorreu na espécie.
3. A necessidade de reexame fático-probatório dos autos obsta o
conhecimento do pedido, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. A simples declaração de hipossuficiência da pessoa natural é
suficiente ao deferimento do pedido de gratuidade de justiça,
porém só produzirá efeitos a partir de sua formulação.

5. Agravo interno desprovido. Deferido pedido incidental de
gratuidade da justiça a partir do momento em que formulado.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VINICIUS DOS
SANTOS SIQUEIRA para desafiar decisão, proferida às e-STJ fls.  em que não333/338,
conheci do pedido de uniformização, uma vez que a parte não realizou o adequado cotejo
analítico com o julgado da Turma Recursal de outro estado da Federação e
impossibilidade de apreciação  fático-probatória.

Sustenta a parte agravante que realizou o devido cotejo analítico,
porque trouxe tabela comparativa com partes dos acórdãos e mencionou trechos dos
acórdãos para demonstrar que se tratava da mesma situação fática.

Aduz que não seria necessário o reexame de matéria fática, porque
busca a uniformização quanto ao prazo e termo inicial para aplicação da penalidade de
suspensão da CNH.  

Pleiteia, ainda, que lhe seja concedida a gratuidade da justiça, com
a consequente exclusão da condenação aplicada no acórdão recorrido proferido pela
Turma Recursal, pois não tem condições de arcar com ela.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão recorrida ou, caso
assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação do
Colegiado.

Decorrido o prazo legal sem impugnação (e-STJ fl. 362).

É o relatório.

VOTO

Conforme destacado na decisão agravada, o pedido de
interpretação de lei submetido ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos
Juizados Especiais da Fazenda Pública, somente é cabível, em questão de direito
material, quando as Turmas Recursais dos Juizados Especiais de Fazenda Pública de
diferentes Estados derem à lei federal interpretações divergentes ou quando o julgado
proferido ou o entendimento da Turma de Uniformização contrariar súmulas desta Corte
de Justiça.

A parte agravante alegou contrariedade a julgado de
Turma Recursal do Estado de Mato Grosso do Sul e, segundo o disposto no  § art. 1.029,
1º, do  e no  § 1º, do RISTJ, aplicáveis por analogia em tal hipótese, CPC/2015,  art. 255,
deve-se comprovar a divergência com a certidão, com a cópia ou com a citação
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do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, mencionando, em qualquer
cenário, as circunstâncias que identifiquem ou que assemelhem os casos confrontados. 

Entretanto, no caso, a parte insurgente não realizou o devido cotejo
analítico. 

Com efeito, a citada tabela apresenta fragmentos da ementa do
acórdão recorrido e, além disso, transcreve-se um trecho de fundamentação dos julgados,
o que é insuficiente para demonstrar a divergência em sede de PUIL.

Nesse sentido:

PUIL. PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM: AÇÃO ANULATÓRIA.
SUPOSTA DECADÊNCIA DA PRETENSÃO DE INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA PELOS SEUS FUNDAMENTOS.
I - Na origem, trata-se de ação anulatória objetivando a declaração de
decadência da pretensão de instauração de procedimento de suspensão do
direito de dirigir do ora agravante. Na sentença julgou-se improcedente o
pedido. Ainda em primeira instância, em embargos de declaração, julgou
procedente para reconhecer a decadência do direito de aplicar a infração. Na
turma recursal, em sede de recurso inominado, reformou-se a sentença, ao
argumento de que o prazo decadencial é o previsto no º, da art. 1

 ou seja, cinco anos.Lei n. 9.873/1999,
II - O cabimento de Incidente de Uniformização de Interpretação de Lei ao
STJ, no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, dar-se-á apenas
nos casos em que o acórdão regional divirja sobre a interpretação de norma
federal daquele firmado por Turma Recursal de outro Estado ou viola
diretamente os termos de Enunciado de Súmula do STJ, de sorte que não se
presta para sanar divergência entre julgados proferidos pela mesma Turma
Recursal, entre Turma Recursal e Tribunal de Justiça, ainda que de estados
distintos, nem que afronte a jurisprudência dominante do STJ, mesmo que
firmada em sede de Recurso Especial Repetitivo, sob pena de incorrer-se em
interpretação extensiva da norma processual, criando uma terceira hipótese de
cabimento do Incidente de Uniformização que o legislador ordinário não
previu.
III - A parte requerente se limitou a transcrever excertos dos julgados
indicados como divergentes e link de acesso via internet, deixando, pois, de
realizar o necessário cotejo analítico e demonstrar a similitude fática entre os
julgados.
IV - Agravo interno desprovido.
(AgInt no PUIL n.  relator Ministro Francisco Falcão, Primeira4.897/SP,
Seção, julgado em  DJEN de ) 13/8/2025,  18/8/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI.
DISSENSO INTERPRETATIVO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. FALTA DE
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INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONTROVERTIDO. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO. CORREÇÃO DAS
DEFICIÊNCIAS NO RECURSO INTERNO. INVIABILIDADE.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O agravante não indicou qual o dispositivo de lei federal acerca do qual
haveria a divergência interpretativa.
2. Não houve o devido cotejo analítico, com a transcrição de trechos do
acórdão recorrido e dos julgados paradigmas, demonstrando a similitude fática
entre eles e o dissenso interpretativo em relação ao dispositivo de lei federal.
No caso, o pedido limitou-se a transcrever as ementas dos julgados recorrido e
paradigma.
3. A análise das demais alegações trazidas no referido pedido, referentes a
prazos que teriam ou não sido cumprido no procedimento administrativo,
demandaria o reexame de matéria fática, incompatível com a presente via.
4. Pela preclusão consumativa, é inviável a tentativa de corrigir, no agravo
interno, as deficiências da petição de interposição do incidente, como no caso
concreto, em que, na presente insurgência interna, se indicou o dispositivo
cuja interpretação seria controvertida.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no PUIL n.  relator Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira4.596/SP,
Seção, julgado em  DJEN de ) 14/5/2025,  20/5/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. PRETENSÃO DE
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
ADEQUAÇÃO AO JULGAMENTO DO TEMA 942 PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. PROVIMENTO
NEGADO.
1. O pedido de uniformização de interpretação de lei dirigido ao Superior
Tribunal de Justiça não se presta ao reexame dos aspectos fáticos, mas apenas
para dirimir divergência entre teses jurídicas atinentes ao direito material,
quando contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal
de Justiça. Daí não ser possível rever o entendimento da Turma Nacional de
Uniformização quanto ao vínculo trabalhista e ao regime jurídico ao qual
submetido o requerente.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, para o processamento do
pedido de uniformização de interpretação de lei, exige-se a realização do
cotejo analítico dos precedentes confrontados com o caso em apreciação, por
meio da transcrição dos trechos dos acórdãos paradigma e recorrido que
identifiquem a similitude fática e a adoção de posicionamento distinto pelo
órgão julgador, o que não ocorreu no caso dos autos.
3. Em conformidade com o  § 4º, da  não é possível art. 14,  Lei 10.259/2001,
conhecer de pedido baseado em suposta contrariedade a julgamento proferido
pelo Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt nos EDcl no PUIL n.  relator Ministro Paulo Sérgio303/DF,
Domingues, Primeira Seção, julgado em  DJe de ) 19/9/2023,  22/9/2023.
 

Registro que apesar de a parte insurgente alegar no agravo interno
que "além da tabela comparativa, a parte Agravante mencionou com trecho de cada caso
como as situações fáticas são as mesmas" (e-STJ fl. 350), não trouxe qualquer
transcrição que comprovasse a sua alegação.

Além disso, no caso, conforme destacado na decisão agravada, não
houve nenhuma informação nos julgados proferidos anteriormente sobre a conclusão do
processo administrativo da infração para início da contagem do prazo referente à
suspensão do direito de dirigir, conforme defendido pela parte.

Nesse passo, a alteração do julgado importaria em prévia revisão
dos elementos de convicção presentes nos autos, providência incompatível com o pedido
de uniformização de interpretação de lei.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA.
1. Nos termos do que dispõem o  § 1º, do  e a Súmula 182 art. 1.021,  CPC/2015
do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, os fundamentos
da decisão combatida, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.
2. Hipótese em que a recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, de
forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.
3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial"
(Súmula 7 do STJ).
4. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei federal
apontado no pedido, há falta do prequestionamento, o que faz incidir na
espécie o óbice da Súmula 282 do STF.
5. Agravo interno conhecido parcialmente e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no PUIL n.  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,4.028/SP,
julgado em  DJe de ) 20/8/2024,  26/8/2024.
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 1.021,
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - O Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não pode ser
conhecido, porquanto não se poderia revisitar o acervo probatório dos autos a
fim de se verificar a existência (ou não) de laudo técnico atestando a
especialidade da atividade nos termos definidos na legislação
[...]
VI - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no PUIL n.  relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira3.561/SP,
Seção, julgado em  DJe de ) 20/6/2023,  22/6/2023.

 
Relativamente à concessão de assistência jurídica gratuita, é

possível o seu requerimento em caráter incidental e, conforme a jurisprudência do STJ, a
simples declaração de hipossuficiência da pessoa natural, ainda que dotada de presunção

, é suficiente ao deferimento do pedido de gratuidade de justiça.iuris tantum

Contudo, "embora a parte interessada possa, a qualquer tempo,
formular pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, eventual
deferimento pelo Juiz ou Tribunal somente produzirá efeitos quanto aos atos processuais
relacionados ao momento do pedido ou os posteriores a ele, não sendo admitida,
portanto, sua retroatividade" (AgRg nos  rel. Ministro Raul Araújo, EREsp 1.502.212/SC,
Corte Especial, julgado em  DJe . 11/06/2019,  14/06/2019)

No mesmo sentido:  rel. Ministro Herman AREsp 1.516.810/RJ,
Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe  AgRg no 10/09/2019,  11/10/2019;

 rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgadoREsp 1.561.559/PR,
em  DJe 19/08/2019,  22/08/2019.

Com essas considerações, defiro o pedido de gratuidade de justiça a
partir do momento em que formulado, ou seja, a partir do agravo interno no PUIL.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do  do art. 1.021
 visto  que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja aCPC/2015,

necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em
análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
DEFIRO o pedido incidental de gratuidade da justiça a partir do momento em que
formulado.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 5.585 / SP
Número Registro: 2025/0449618-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00060799820258269061 10151194820258260053 60799820258269061

Sessão Virtual de  a 07/05/2026  13/05/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP381366
FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282

REQUERIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE 
SAO PAULO - DETRAN/SP

PROCURADOR : LUIS ANDRE ARAUJO SILVA - SP533591

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP381366
FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282

AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE 
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SAO PAULO - DETRAN/SP
PROCURADOR : LUIS ANDRE ARAUJO SILVA - SP533591

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/05/2026  13/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria

Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo
Sérgio Domingues.
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